
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.513.789 - RJ (2015/0025455-9)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : EDSON DA COSTA AMARO 
ADVOGADOS : CARLOS ALBERTO ALVES ESPINOSA E OUTRO(S)
  RAFAEL MACHADO DA CONCEIÇÃO 
AGRAVADO : ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : ROBERTO HUGO DA COSTA LINS FILHO E OUTRO(S)

EMENTA

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. 
GRATIFICAÇÃO DE ENCARGOS ESPECIAIS. EXTINÇÃO POR 
DECRETO ESTADUAL. PRESCRIÇÃO. FUNDO DE DIREITO.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça entende que, na hipótese em 
que o ato normativo de efeitos concretos suprime vantagem pecuniária de 
servidor público ou de seus dependentes, a ação respectiva deve ser ajuizada no 
prazo de cinco anos, a contar da vigência do ato, sob pena de prescrever o 
próprio fundo de direito.
2. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente), Diva Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) e Humberto 
Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 1º de dezembro de 2015(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2015/0025455-9 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.513.789 / RJ

Números Origem:  00617014720068190001  200104647120131  20060010671432  200600159658  
201425167783  617014720068190001

PAUTA: 21/05/2015 JULGADO: 21/05/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ESTADO DO RIO DE JANEIRO
PROCURADOR : ROBERTO HUGO DA COSTA LINS FILHO E OUTRO(S)
RECORRIDO : EDSON DA COSTA AMARO
ADVOGADOS : CARLOS ALBERTO ALVES ESPINOSA E OUTRO(S)

RAFAEL MACHADO DA CONCEIÇÃO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios - Gratificações de Atividade

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : EDSON DA COSTA AMARO
ADVOGADOS : CARLOS ALBERTO ALVES ESPINOSA E OUTRO(S)

RAFAEL MACHADO DA CONCEIÇÃO
AGRAVADO : ESTADO DO RIO DE JANEIRO
PROCURADOR : ROBERTO HUGO DA COSTA LINS FILHO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"Adiado por indicação do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.513.789 - RJ (2015/0025455-9)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : EDSON DA COSTA AMARO 
ADVOGADOS : CARLOS ALBERTO ALVES ESPINOSA E OUTRO(S)
  RAFAEL MACHADO DA CONCEIÇÃO 
AGRAVADO : ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : ROBERTO HUGO DA COSTA LINS FILHO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Regimental interposto contra decisão monocrática (fls. 504-506, e-STJ) que negou 

provimento ao recurso.

O agravante pugna pela aplicação da Súmula 85 ao caso sub judice. Alega:

Verdade que o referido decreto de supressão possui o caráter de 
efeito concreto, contudo, desde que situado numa vantagem pecuniária do 
recorrente que integrava de forma definitiva sua remuneração, ficou atrelado ao 
teor do decreto seguinte que proporcionalizava a mesma remuneração, destarte 
não comprova a fazenda Pública a extinção material desse benefício.

Pleiteia a reconsideração do decisum ou a  submissão do feito à Turma.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.513.789 - RJ (2015/0025455-9)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 29.4.2015

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado.

Conforme consignado na decisão agravada, a jurisprudência desta Corte 

Superior entende que, na hipótese em que o ato normativo de efeitos concretos suprime 

vantagem pecuniária de servidor público ou de seus dependentes, a ação respectiva deve ser 

ajuizada no prazo de cinco anos, a contar da vigência do ato, sob pena de prescrever o 

próprio fundo de direito. Nesse sentido, os seguintes julgados: 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
GRATIFICAÇÃO DE HABILITAÇÃO POLICIAL MILITAR. EXTINÇÃO 
POR LEI ESTADUAL. PRESCRIÇÃO. FUNDO DE DIREITO. 
PRECEDENTES. 1. Esta Corte já consolidou entendimento segundo o qual em se 
tratando de ato de efeito concreto, supressor da vantagem recebida pelo servidor, 
ocorre a prescrição do próprio fundo de direito e a contagem do prazo 
prescricional inicia-se a partir do momento da publicação do ato em que a 
vantagem foi suprimida, não havendo falar, portanto, em relação de trato 
sucessivo e aplicação da Súmula 85/STJ. Precedentes. 2. Agravo regimental não 
provido. (AgRg no AREsp 305547/BA, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda 
Turma, DJe 6/9/2013).

PROCESSUAL. ADMINISTRATIVO. SUPRESSÃO DE 
GRATIFICAÇÃO. ATO DE EFEITO CONCRETO. PRESCRIÇÃO DO 
PRÓPRIO FUNDO DE DIREITO. 1. Em se tratando de ato de efeito concreto 
que suprime a vantagem recebida pelo servidor, ocorre a prescrição do próprio 
fundo de direito e a contagem do prazo prescricional inicia-se a partir do momento 
da publicação do ato em que a vantagem foi suprimida, não havendo falar, nesse 
caso, em relação de trato sucessivo. Precedentes. 2. Agravo regimental não 
provido. (AgRg no AREsp 297337/RJ, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda 
Turma, DJe 24/4/2013) .

No caso, a demanda foi ajuizada no dia 24 de maio de 2006 (fl. 3), estando, 
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pois, prescrita a pretensão deduzida em juízo. 

Logo, ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida 

na decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com 

entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se 

insurge. 

Diante do exposto, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0025455-9 REsp 1.513.789 / RJ

Números Origem:  00617014720068190001  200104647120131  20060010671432  200600159658  
201425167783  617014720068190001

PAUTA: 01/12/2015 JULGADO: 01/12/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SANDRA VERÔNICA CUREAU

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ESTADO DO RIO DE JANEIRO
PROCURADOR : ROBERTO HUGO DA COSTA LINS FILHO E OUTRO(S)
RECORRIDO : EDSON DA COSTA AMARO
ADVOGADOS : CARLOS ALBERTO ALVES ESPINOSA E OUTRO(S)

RAFAEL MACHADO DA CONCEIÇÃO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios - Gratificações de Atividade

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : EDSON DA COSTA AMARO
ADVOGADOS : CARLOS ALBERTO ALVES ESPINOSA E OUTRO(S)

RAFAEL MACHADO DA CONCEIÇÃO
AGRAVADO : ESTADO DO RIO DE JANEIRO
PROCURADOR : ROBERTO HUGO DA COSTA LINS FILHO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente), Diva 
Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) e Humberto Martins votaram com o 
Sr. Ministro Relator.
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